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N o dia 3/4/08 o Fó-

rum das Seis proto-
colou a nossa pauta 

de data-base que inclui, 
entre outros pontos:

• Volta ao salário real de 
maio 2001 (o maior deste 
milênio) mais a parcela fi-
xa de R$ 200, que será pro-
porcional ao regime e jorna-
da de trabalho de professo-

res e funcionários;
• Dotação orçamentária 

específica para garantir polí-
ticas efetivas de permanên-
cia estudantil;

• Defesa da autonomia 
das universidades estadu-
ais, com a manutenção da 
indissociabilidade do ensi-
no, pesquisa e extensão;

• Democratização da estru-

tura de poder nas universida-
des e no Centro Paula Souza;

• Aumento do investimen-
to do Estado na Educação 
Pública em geral - 33% da 
receita total de impostos-, 
incluindo 11,6% do ICMS pa-
ra as universidades e 2,1% 
para o Centro Paula Souza;

• Incorporação imediata 
de funcionários e professo-

res da Escola de Engenha-
ria de Lorena (EEL-USP) 
aos quadros da USP, com 
aporte de adicionais 0,07% 
do ICMS, conforme compro-
misso assumido pelo gover-
no Alckmin. 

A íntegra da pauta encon-
tra-se na página da Adusp 
(www.adusp.org.br).

O crescimento do ICMS 

em 2007, que prossegue 
em 2008, fornece condi-
ções favoráveis para  con-
quistas importantes para 
professores, estudantes e 
funcionários. Veremos qual 
a real disposição de diálogo 
que o Cruesp trará para a 
mesa de negociação. Ou se-
rá que irão precisar de um 
“empurrãozinho”? 

Fruto da luta contra o ata-
que do governo Serra à auto-
nomia das universidades esta-
duais, foi conseguida, em 
acordo com a Reitoria, a sus-
pensão das aulas na última 
semana de maio, uma oportu-
nidade ímpar para que profes-
sores, estudantes e funcioná-
rios debatam os rumos do tra-
balho acadêmico e a atual es-
trutura  administrativa e de 
exercício de poder, realizan-
do o V Congresso da USP. 
Uma comissão formada por 
nove funcionários, nove estu-
dantes e nove professores es-
tá trabalhando na prepara-
ção do Congresso. Os repre-
sentantes dos professores fo-
ram escolhidos na última as-
sembléia da Adusp.

Algumas observações preli-
minares indicam a necessida-
de e a urgência desse deba-
te. Será que tudo vai bem?

A atividade de ensino, uma 
das mais fundamentais da uni-
versidade, tem sido progressi-
vamente desvalorizada. Não 
só passou a ter pouca, ou até 
nenhuma, importancia no pro-
gresso da carreira docente, co-
mo passou a ser considerada 
um empecilho para as outras 

atividades acadêmicas. Na gra-
duação, são freqüentes salas 
com mais de uma centena de 
estudantes. Será este o ambi-
ente adequado para a discus-
são crítica de conteúdos e pa-
ra possibilitar a apropriação in-
dividual, pelos estudantes, des-
ses conteúdos?

Heteronomia
A intensidade de nosso tra-

balho aumentou brutalmente, 
enquanto a capacidade de efe-
tivamente intervir nas deci-
sões acadêmicas diminuiu na 
mesma proporção. A vida aca-
dêmica virou uma sucessão 
de cumprimento de prazos. Re-
latórios, papelada sem fim, re-
petição constante das mes-
mas informações, despersonali-
zação das relações com a es-
trutura administrativa da uni-
versidade e das agências de fo-
mento. Cada um de nós pode, 
certamente, aumentar esta lis-
ta. Ao mesmo tempo, a refle-
xão sobre a natureza e destina-
ção do trabalho acadêmico foi 
remetida para fora de seu esco-
po, apropriada por uma casta 
de gerentes, violando-se uma 
das bases fundamentais da re-
flexão crítica, que é a atribui-

ção de pensar-se a si mesma, 
de contextualizar histórica e 
socialmente sua existência, 
debater os modos e as insti-
tuições onde deveria prospe-
rar. Aprofunda-se a heterono-
mia, instrumento de domes-
ticação e dominação da ima-
ginação criativa que origina 
a produção e discussão de sa-
beres. Não surpreende o de-
sencanto crescente de vários 
colegas com o estado atual 
da universidade. Muitos con-
tam os dias para aposentar-
se, uma perda social inesti-
mável. Não queremos traba-
lhar menos. Queremos, sim, 
poder trabalhar melhor!

Será que é a Capes que de-
ve determinar se nossa ativi-
dade de pesquisa está adequa-
da? Muitos são os exemplos 
de cumprir critérios e, ape-
sar disso, ter sua “nota” redu-
zida. A que interesses isto ser-
ve? Certamente não aos do 
desenvolvimento acadêmico 
brasileiro. Aliás, a autonomia 
da universidade não exigiria 
que possuísse recursos para 
financiar pelo menos uma 
parte da pesquisa, diminuin-

Data-base 2008 : com a palavra, o Cruesp

Pensar a Universidade
V Congresso acontece na última semana de maio

continua na p. 3...

Assembléia da Adusp aprova 
mudança de estatuto

Até o fechamento desta edição tínhamos contabilizado 
328 associados como participantes das diversas seções da 
Assembléia de modificação estatutária. Com o quorum 
de 10% dos associados atingido, foram aprovadas as modi-
ficações para adequar o estatuto da Adusp ao novo Códi-
go Civil. O texto aprovado passa agora por Plebiscito a 
ser realizado de 8 a 11 de abril de 2008, com urnas nas 
unidades e na sede da Adusp.

6ª Etapa
Continuamos acompanhando o 

desenrolar da 6ª etapa dos concursos 
de efetivação. Até o momento fomos in-
formados que houve problemas na 
ECA, no ICB e no Muzeu de Zoologia-
IB. A assessoria jurídica da Adusp tem 
dado orientação aos colegas sobre co-

mo proceder. Lembramos, mais 
uma vez, que é possível recor-

rer de bancas formadas 
pela Congregação.

PPlleebbiisscciittoo  ppaarraa  mmuuddaannççaa  
ddoo  EEssttaattuuttoo  ddaa  AAdduusspp

88  aa  1111  ddee  aabbrriill
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N o debate “Reforma tri-
butária e o financia-
mento da educação”, 

realizado pela Adusp com 
apoio de outras entidades 
em 28/3, o senador Eduardo 
Suplicy (PT-SP), o deputado 
federal Ivan Valente (PSOL-
SP) e o ex-deputado estadu-
al César Callegari avaliaram 
os impactos na educação da 
atual proposta de reforma tri-
butária feita através de uma 
PEC (Proposta de Emenda 
Constitucional). 

Os três debatedores critica-
ram a PEC por sua neutrali-
dade e avaliaram seus impac-
tos negativos na educação. 
Para Callegari, “esta não é 
uma reforma tributária que 
tem a educação entre seus 
pontos primordiais”.

Entre os objetivos da atual 
proposta, os debatedores cita-
ram a simplificação e a racio-
nalização dos tributos. “Isso 
aí tudo bem, todo mundo con-
corda”, disse Ivan Valente, 
“mas é preciso atacar o proble-
ma da desigualdade”. Segun-
do ele, “a carga tributária no 
Brasil não é grande, ela é injus-
ta. Em uma cesta de países eu-
ropeus mais os EUA, a carga 
tributária é em média de 
53%. A brasileira não chega a 
35%. O que se tributa no Bra-
sil é o consumo e a renda. 
Não se tributa patrimônio, ri-
queza, o capital financeiro”.

Salário-educação
O fim do salário-educação 

– contribuição social de 
2,5% da folha de pagamento 
das empresas – foi destaca-
do como ponto negativo da 
PEC. Ele gera cerca de R$ 8 
bilhões anuais, que financi-
am merenda escolar e livros 
didáticos, entre outros. As 
perdas com a extinção do sa-
lário-educação seriam com-
pensadas com a destinação 
de parte do IVA (imposto 
que substituiria Cofins, PIS 
e Cide) para a educação. No 
entanto, além de não haver 
garantias dessa destinação, 
Callegari explicou que a 

LDB determina que o financi-
amento da merenda escolar 
não deve ser feito por impos-
tos, mas por outros tributos.

Outra mudança: o ICMS se-
ria tributado não mais na ori-
gem, mas no destino. Essa me-
dida seria positiva ao reduzir 
a “guerra fiscal” entre os Esta-
dos e porque muitos deles “te-
rão mais receitas, portanto me-
lhor para a educação”, disse 
Suplicy. Por outro lado, “os es-
tados de São Paulo, Minas Ge-
rais, Paraná, entre outros, vão 
perder receitas”, avaliou o se-
nador. Ele questionou se o va-
lor dos recursos provenientes 
do modo atual de cobrança 
do ICMS será assegurado para 
a educação de São Paulo com 
a reforma tributária. A PEC cri-
aria um fundo de compensa-
ção para amenizar as perdas, 
mas os debatedores duvidam 
da efetividade desse fundo. 

Callegari centrou suas críti-
cas na manutenção da Desvin-
culação de Recursos da 
União (DRU). Criada em 

1994, a DRU permite ao go-
verno federal deduzir 20% de 
qualquer arrecadação, sem ne-
cessidade de justificar a apli-
cação desses recursos. Deste 
modo, os 18% da receita tribu-
tária da União que constituci-
onalmente devem ser aplica-
dos em educação “têm se 
transformado, todos os anos, 
em 14,4%”. Cálculos do Minis-
tério da Educação mostram 
que a DRU já gerou perda de 
R$ 100 bilhões de recursos pa-
ra a educação. Para Callegari, 
a reforma tributária “seria 
uma grande oportunidade” 
para acabar com a DRU. 

Financiamento
Em 1998, entidades da soci-

edade civil enviaram ao Con-
gresso um Plano Nacional de 
Educação (PNE) que estipula-
va investimentos públicos de 
10% do PIB em educação pú-
blica. Em 2001, o Congresso 
aprovou a destinação de recur-
sos públicos da ordem de 7% 
do PIB, mas esse dispositivo 

foi vetado pelo então presiden-
te Fernando Henrique Cardo-
so. No governo Lula, o veto 
não foi derrubado e, atual-
mente, os gastos públicos em 
educação são de cerca de 
3,5% do PIB.

“A história da educação bra-
sileira poderia ser contada co-
mo a história da fraude, da 
burla, da sonegação de recur-
sos para essa área”, disse Cale-

gari. “Os governos em geral, 
para tentar atingir o percen-
tual que é estabelecido na lei 
(18% dos impostos da União 
e 25% dos impostos de Esta-
dos e municípios), colocam 
como despesas educacionais 
despesas que não são da edu-
cação, não são de manuten-
ção e desenvolvimento de en-
sino, como as despesas de se-
guridade social”.

Na noite de 28/3, cerca de 
2 mil famílias do Movimento 
dos Trabalhadores Sem Teto 
(MTST) ocuparam simultane-
amente três áreas no Estado 
de São Paulo, localizadas nos 
municípios de Mauá, Embu-
Guaçu e Campinas. Os terre-
nos são latifúndios urbanos 
que estavam ociosos, sem 
cumprir sua função social, en-
quanto milhares de famílias 
sem-teto não têm seu direito 
à moradia digna assegurado.

No Embu também foi rea-
lizada uma marcha no dia 
2/4. As famílias do Acampa-
mento “Silvério de Jesus” di-
rigiram-se até a Prefeitura 
da cidade para exigir do pre-
feito Geraldo Cruz (e dos go-
vernos estadual e federal) a 
desapropriação da área ocu-
pada, para que sejam cons-
truídas moradias populares. 
Segundo o MTST, a área 

“tem dívidas milionárias 
com a Prefeitura”, além de 
estar abandonada “há mais 
de 30 anos, servindo ape-
nas para desmanche de car-
ros, estupros e desova de ca-
dáveres”. Os sem-teto tam-
bém estiveram na Câmara 
Municipal.

“O movimento conquis-
tou um compromisso escri-
to dos vereadores, de con-
versar pessoalmente com a 
juíza encarregada do ca-
so”, explicou Gabriel Simeo-
ne, da coordenação estadu-
al do MTST, ao Informativo 
Adusp. “O prefeito assu-
miu o compromisso de se 
reunir com a Caixa Econô-
mica Federal e a CDHU no 
dia 4/4”, acrescentou.

Jornada nacional
As ocupações fizeram par-

te de uma jornada nacional 

dos movimentos populares 
de nove estados e envolveu 
15 ocupações. De acordo 
com Simeone, o resultado 
“foi extremamente positivo. 
Conseguimos manter as ocu-
pações organizadas, tanto 
do ponto de vista quantitati-
vo como qualitativo”. Em Ma-
naus, a ocupação se mante-
ve apesar da prisão de três 
trabalhadores sem-teto. 

O “Manifesto Popular de 
28 de março” reivindica 
uma “política habitacional 
popular baseada em subsídi-
os, com valor adequado à re-
alidade das metrópoles, 
sem o entrave burocrático 
e elitista dos financiamen-
tos bancários. Que o Gover-
no Federal desenvolva uma 
política nacional de desa-
propriações de terrenos e 
edifícios urbanos que não 
cumprem função social, des-

tinando-os às demandas po-
pulares organizadas”. Assi-
nam o MTST e movimentos 
populares de vários esta-
dos (ver www.mtst.info).

Segundo a professora Ma-
ria Lúcia Refinetti, da FAU-
USP, o "déficit de moradia 
é um tema estrutural no 
Brasil. Mas o acesso à ter-
ra, a um lugar na cidade é 
historicamente mais difícil 
do que a construção da mo-
radia". Ela explica que há 
inúmeros institutos jurídi-
cos para enfrentar essa si-
tuação e disponibilizar ter-
ra para moradia, mas eles 
"não têm sido aplicados 
por entraves nos diversos 
níveis institucionais e jurí-
dicos. Os movimentos por 
moradia pressionam como 
podem. As ocupações têm 
sido uma forma, um brado 
pelo direito à moradia".

A luta dos sem-teto

Suplicy, Valente e Callegari criticam reforma tributária

Callegari, Valente, Helene e Suplicy

Daniel Garcia
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B eatriz Alexandrina de 
Moura Fétizon, profes-
sora aposentada da Fa-

culdade de Educação da USP, 
não gosta da denominação 
formal de “professora inati-
va”. “Eu me considero aposen-
tada, porém não inativa. 
Aliás, eu costumo dizer que vi-
ver não é estar respirando 
em bomba de oxigênio, mas 
agir. Eu estou aposentada, 
mas estou viva, e de qualquer 
maneira estou ligada à univer-
sidade porque foi meu traba-
lho, minha vida”, diz Beatriz, 
que se aposentou em 1992 
mas mantém sua participa-
ção em bancas examinadoras 
de pós-graduação na USP — 
e continua filiada à Adusp.

Segundo a professora da 
FE, é muito importante estar 
filiada para receber orienta-
ções do sindicato da catego-
ria: “De repente, posso ter o 
problema de não saber algu-
ma coisa, de haver algo que 
não tenha caminhado bem, 

de existir alguma 
coisa nos meus pa-
péis que eu não en-
tenda, e eu posso 
procurar a Adusp pa-
ra ter orientação”.

“Leio tudinho”
A professora Hel-

ga Maria Mazzarolo 
Cruz, que lecionou 
na Faculdade de Me-
dicina de 1971 a 
2000, não viu moti-
vo para se desfiliar 
quando se aposen-
tou. “Eu não podia 
tirar minha filiação. 
Estou aí há tantos 
anos e não tem por 
que me desfiliar, só por causa 
de um pouco de dinheiro 
com que eu contribuo. Além 
disso, quero continuar rece-
bendo os materiais. Eu gosto 
de receber os materiais da 
Adusp, gosto do jornal, leio tu-
dinho. É importante se man-
ter informado sobre o que 

acontece na universidade”, 
conta a professora.

Helga também avalia que 
algumas das lutas da entida-
de estão relacionadas aos 
aposentados. Espera, assim, 
que “qualquer reajuste que 
a Adusp consiga seja extensi-
vo também a aposentados”. 

Professora Beatriz Fétizon

Daniel Garcia

Em maio de 
1968 muitos de 
nós éramos do-
centes ou estu-
dantes da USP e 
outros tantos fre-
qüentavam o colé-
gio ou o ginásio. 
Esses devem ter 
algum registro de 
memória de onde 
estavam e o que 
faziam durante os 
inúmeros acontecimentos 
que marcaram a história 
de nossa universidade, do 
país e do mundo.

Assim, em função da rea-
lização do V Congresso da 
USP, decidimos marcar os 
40 anos de maio de 1968 
ocupando, de alguma for-
ma criativa, a suspensão 

das aulas na graduação e 
na pós-graduação.

A Adusp constituiu uma 
pequena comissão de do-
centes, aberta a outros inte-
ressados, que na sua primei-
ra reunião levantou a possi-
bilidade de realização de 
conferências e debates so-
bre diferentes temas: maio 

de 1968 no Brasil e 
no mundo; as paritá-
rias da FFLCH-USP e 
a reforma dos estatu-
tos da USP; a situa-
ção política do país 
e o AI-5; entre ou-
tros. Pensou-se tam-
bém na exibição de 
filmes alusivos àque-
le ano incluindo do-
cumentários históri-
cos; exibição de pôs-

teres, fotografia, cartazes 
e outros documentos que 
registraram aqueles acon-
tecimentos.

A comissão convida os co-
legas a enviarem suges-
tões, cópias de documen-
tos e também manifesta-
ções sobre a iniciativa para 
secretaria@adusp.org.br.

do a sua dependência das 
agências de fomento? Que 
não nos entendam mal: conti-
nuamos a defender não só a 
existência, como também a 
destinação de, no mínimo, 
1% da receita de impostos pa-
ra a Fapesp. Por outro lado, 
também seria muito desejá-
vel maior transparência nas 
decisões acerca da destina-
ção desses recursos. 

Financiamento
Como tudo mundo sabe, 

as universidades estaduais 
são sustentadas pelo ICMS. 
Um imposto indireto, não 
distributivo, pois é proporci-
onal ao preço das mercado-
rias. Assim, paga mais im-
posto quem tem menor ren-
da. Quais as chances de 
acesso à USP, Unesp e Uni-
camp daqueles que mais 
contribuem? Poucas ou ne-
nhuma. Algo está (muito) 
errado. Concebemos a Edu-
cação como direito de to-
dos e dever do Estado, sen-
do portanto imperioso que 
tenhamos ampliação signifi-
cativa de vagas, cuidando 
para que sejam da melhor 
qualidade. Mas onde está a 
“vontade política” de fazer 
com que este direito possa 
de fato ser exercido? Ou se-
rá que é obrigação da popu-
lação paulista e brasileira fi-
nanciar uma instituição pú-
blica em uma sociedade 
que se diz republicana, que 
formará quadros que ou a 
desconsideram de todo, ou 
tratam-na como massa de 
manobra para manter o pa-
drão de desigualdade social 
e econômica vigente no Bra-
sil? “Ora, podemos cobrar 
dos ricos!” Seria legítimo 
perguntar por quê cassar o 
direito dos ricos ao acesso 
à Educação Pública e Gra-
tuita. Melhor seria aumen-
tar os impostos sobre a ren-
da (em que país organizado 
a maior alíquota de Impos-
to de Renda é 27,6%?), com-
petindo às políticas públi-
cas a garantia de todos ao 
exercício da cidadania e de 
direitos fundamentais. Não 

seria papel de uma universi-
dade pública entrar decisi-
vamente neste embate, de-
fendendo a Educação Públi-
ca como um todo, lutando 
para garantir políticas efeti-
vas de permanência estu-
dantil, de defesa da Educa-
ção Fundamental, Média e 
Tecnológica e de ampliação 
significativa de vagas nas 
universidades públicas? De 
indignar-se com a sonega-
ção de impostos?

Democratização
A atual estrutura de po-

der da USP tem-se mostra-
do ou incompetente ou co-
nivente com este estado de 
coisas. Todo mundo sabe 
que, com raras exceções, 
quem quiser ocupar um car-
go de direção “X” é bom 
providenciar tornar-se “vice-
X” o mais rapidamente pos-
sível. Está mais para capita-
nia hereditária do que para 
instituição pública em uma 
república.

Torna-se urgente transfor-
mar o modo de agir e decidir 
da universidade, colocando 
nas mãos daqueles que fazem 
o trabalho acadêmico as deci-
sões políticas estruturais de 
condução da universidade. 
Buscar a representação efeti-
va de professores, estudantes 
e funcionários, que possam fa-
zer com que a USP torne-se 
pública em seu funcionamen-
to, na destinação da sua pro-
dução. Uma direção capaz de 
assegurar a necessária convi-
vência, na universidade, das 
mais diversas visões de mun-
do; e de integrar, de fato, ensi-
no, pesquisa e extensão com 
sua responsabilidade de con-
tribuir para a compreensão 
crítica da sociedade na qual 
está inserida. 

Na última semana de 
maio de 2008 (40 anos de 
maio de 1968!) teremos o V 
Congresso da USP. Conside-
ramos uma obrigação nossa 
tentar legar, por todos os 
meios legítimos, uma univer-
sidade pública bem melhor 
do que aquela na qual hoje 
trabalhamos.

Quem se lembra de 68?

...continuação da capa Aposentadas, 
mas ativas e informadas

Invasão da Filosofia em 68
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Nos termos do Regimento Geral e das Normas das Eleições, ficam convocados os sócios da Adusp-
S.Sind. para a eleição de membros do Conselho de Representantes (CR), a ser realizada nas de-
pendências da USP, nos dias 13 e 14 de maio de 2008, das 9h00 às 21h00 para todas as uni-
dades relacionadas abaixo. As inscrições dos candidatos a membros do CR deverão ser efetuadas 
na sede da Adusp, sita à Av. Prof. Luciano Gualberto, trav. J, nº 374 - Prédio Antigo da Reitoria. 
O prazo para inscrição dos candidatos do CR se encerra no dia 12 de maio de 2008, às 18h00.

São Paulo, 4 de abril de 2008
Prof. Marco Brinati

Presidente da Adusp-S.Sind. em exercício

Unidades que deverão eleger representantes:
Centro de Biologia Marinha · Centro de Energia Nuclear na Agricultura · Escola de Artes, Ciências  e Humani-
dades · Escola de Comunicações e Artes de Ribeirão Preto · Escola de Educação Física e Esportes · Escola de 
Educação Física e Esportes de Ribeirão Preto · Escola de Enfermagem · Escola de Enfermagem de Ribeirão 
Preto · Escola de Engenharia de Lorena · Escola Politécnica · Faculdade de Arquitetura e Urbanismo · Facul-
dade de Ciências Farmacêuticas · Faculdade de Ciências Farmacêuticas de Ribeirão Preto · Faculdade de Di-
reito · Faculdade de Direito de Ribeirão Preto · Faculdade de Economia Adm. e Contabilidade de Ribeirão 
Preto · Faculdade de Economia e Administração · Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas · Facul-
dade de Medicina · Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia · Faculdade de Odontologia · Faculdade 
de Odontologia de Bauru · Faculdade de Odontologia de Ribeirão Preto · Faculdade de Saúde Pública · Ins-
tituto Astronômico e Geofísico · Instituto de Biociências · Instituto de Ciências Biomédicas · Instituto de Ci-
ências Matemáticas e Computação · Instituto de Eletrotécnica e Energia · Instituto de Estudos Avançados · 
Instituto de Estudos Brasileiros · Instituto de Física · Instituto de Geociências · Instituto de Matemática e 
Estatística · Instituto de Química · Instituto Oceanográfico · Museu de Arqueologia e Etnologia · Museu de 
Arte Contemporânea · Museu de Zoologia · Museu Paulista

Edital de convocação para eleição
do Conselho Representante

Na última quarta-feira, 
2 de abril, representantes 
da Reitoria e da Adusp se 
reuniram para continuar 
a discussão sobre a lista 
de beneficiários da ação 
do gatilho. A Reitoria infor-
mou que não preparou as 
listas previstas e também 
não respondeu a solicita-
ção de esclarecimentos da 
Adusp   porque teve proble-
mas técnicos.

Colaborando para que 
a senteça seja executada 
o mais rapidamente possí-
vel, a Adusp enviou à Rei-
toria, em 3 de abril, uma 
lista com cerca de 400 no-
mes que constavam da pe-
tição inicial, cuja situa-
ção funcional tem deta-
lhes a serem esclareci-

dos. Também enviamos ou-
tras 3 listas: 1) lista de 
pesquisadores de museus 
que entregaram material 
comprovando atividade do-
cente no período; 2) lista 
de docentes que nos pro-
curaram e não estavam 
na inicial; 3) lista de do-
centes com ações simila-
res (litispendência). A Rei-
toria se comprometeu a 
responder em cerca de 
20 dias as solicitações fei-
tas, de modo que podere-
mos obter numa próxima 
reunião a lista de benefi-
ciários e os desacordos.

É importante ressaltar 
que para aproximadamen-
te 4400 nomes da inicial, 
a Adusp tem concordân-
cia, seja com sua exclu-

são por não atender os 
critérios da sentença, se-
ja porque já estão lista-
dos pela Reitoria como 
beneficiários. Além disso, 
os erros materiais envia-
dos à Reitoria em 2006 fo-
ram equacionados. Vamos 
aguardar a resposta da 
Reitoria para que, via in-
ternet, os colegas possam 
fazer uma verificação adi-
cional com correção de 
eventuais enganos.

Reafirmamos que é ne-
cessário que a Reitoria 
aloque recursos técnicos 
e humanos para respon-
der, com a prioridade e a 
urgência que o caso re-
quer, as demandas oriun-
das das reuniões realiza-
das com a Adusp.

A insuficiência dos re-
cursos destinados à ci-
ência e tecnologia 

(C&T) no país tem sido evi-
denciada cada vez mais e 
provocado manifestações de 
preocupação.

Nas últimas décadas, dois 
fatos marcantes ocorreram: 
de um lado, houve uma estag-
nação dos recursos investi-
dos em C&T no país; de ou-
tro lado, o aumento do núme-
ro de doutores, em cerca de 
9 mil a cada ano nos últimos 
anos, provocou um aumento 
na demanda por recursos. As-
sim, a atual situação era previ-
sível e, mantidas as atuais po-
líticas, a situação tenderá a 
se agravar ainda mais.

Os recursos destinados à 
C&T têm como base, em espe-
cial, as arrecadações de im-
postos. Embora os orçamen-
tos públicos disponíveis (o 
que os governos efetivamen-
te dispõem para gastar de-
pois de roladas as dívidas dos 
municípios, Estados e União) 
tenham apresentado um cer-

to crescimento nas últimas 
décadas, indo de um patamar 
de cerca de 25% de PIB por 
volta de 1990 para cerca de 
30% do PIB atualmente, a 
maior parte do aumento veio 
de contribuições sociais e, 
portanto, com destinação defi-
nida, sendo as arrecadações 
de impostos pouco alteradas. 
Como a variação do PIB foi 
muito pequena no mesmo pe-
ríodo, os recursos destinados 
à C&T também apresenta-
ram pouca variação, e nem 
sempre para mais.

Um exemplo familiar é o 
da Fapesp,  cujo orçamento 
executado caiu, a valores de 
janeiro de 2008, de cerca de 
R$ 700 milhões em 1996 pa-
ra cerca de R$ 650 milhões 
orçados para 2008 (note-se 
que esses valores são inferio-
res a 0,1% do PIB paulista.)

Estagnação
No nível federal ocorre a 

mesma situação de carência 
de recursos. Por exemplo, a 
valores de janeiro de 2008, 

o CNPq investiu, em 2000, 
cerca de R$ 800 milhões 
em bolsas; em 2006 esse gas-
tos estava próximo de R$ 
700 milhões (cerca de 
0,03% do PIB brasileiro).

Essas situações descritas 
são, certamente, parciais. 
Uma análise mais ampla dos 
diferentes recursos apresen-
ta em alguns casos peque-
nos aumentos ou reduções; 
entretanto, a tendência é de 
uma estagnação. 

Essa situação ocorreu em 
um período em que o núme-
ro de doutores em atuação 
no país aumentou em cerca 
de 8% ao ano. Combinando 
esse crescimento com as in-
formações orçamentárias, 
podemos concluir que os re-
cursos disponíveis por dou-
tor em atividade foram redu-
zidos para cerca da terça par-
te em um período inferior a 
duas décadas.

Claro que essa redução 
de recursos por pesquisa-
dor foi gradativa. No iní-
cio, as agências de fomen-

to começaram a endurecer 
os critérios; posteriormen-
te, passaram a cortar finan-
ciamento de projetos que, 
embora aprovados no méri-
to, não obtinham a “priori-
dade necessária”; neste es-
tágio, os pesquisadores 
mais jovens eram os mais 
atingidos. Atualmente, pro-
jetos meritórios, prioritári-
os, apresentados por pes-
quisadores maduros e expe-
rientes e alocados em insti-
tuições que apresentam 
plenas condições de execu-
tá-los também passaram a 
ser cortados.

Essa falta de recursos, asso-
ciada ao aumento do ensino 
superior em instituições priva-
das, onde a pesquisa é pratica-
mente inexistente, terá como 
conseqüência a estagnação 
do desenvolvimento científico 
e tecnológico brasileiros.

Assim, é urgente intensifi-
car as ações, visando a alte-
ração das políticas nacio-
nais e estaduais de fomento 
à ciência e à tecnologia.

Mais recursos para C&T

Gatilho

Eleições
CR-Adusp

e Andes-SN 
em 13 e 14

de maio
Em maio haverá elei-

ções para diretoria do 
Andes-SN e para o Con-
selho de Representantes 
da Adusp.

A chapa (única) para a 
nova diretoria do Andes-
SN é encabeçada pelo 
professor Ciro T. Correia, 
do Instituto de Geociên-
cias/USP. Também é can-
didata, como segunda vi-
ce-presidente da regional 
São Paulo, a professora 
Lighia Horodinsky-Matsu-
shigue, da Física/USP.

Quanto ao Conselho 
de Representantes, o 
prazo para inscrição de 
candidatos das unida-
des, indicadas no edital 
abaixo, encerra-se em 
12 de maio.




